
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 118.228 - SP (2019/0284901-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
REQUERENTE : LIN KEXUAN (PRESO)
ADVOGADO : ULYSSES PINTO NOGUEIRA  - SP058473 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. MEDIDA CAUTELAR. 
RETENÇÃO DE PASSAPORTE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIA ESPECÍFICAS DO CASO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A restrição ao uso do passaporte pelo recorrente não se 
mostra ilegal ou abusiva, posto dada a partir de fundamentação adequada 
e analítica hábil a garantir  sua permanência sob o alcance da lei 
brasileira.

 A Corte de origem destacou que "oferecida a denúncia e 
determinada a citação do paciente, ao que se infere, este estava se 
ocultando, de maneira que sua citação foi realizada por hora certa, ou 
seja, de forma ficta, haja vista a dificuldade na localização do paciente". 
De mais a mais, acresceu-se que o recorrente possui outra condenação, 
transitada em julgado, com pena de 7 anos de reclusão, em regime 
semiaberto, por receptação simples e qualificada e ocultação de bens e, 
possivelmente, quando da unificação das penas se imporá a fixação de 
regime fechado.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 17 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 
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Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 118.228 - SP (2019/0284901-4)
  

REQUERENTE : LIN KEXUAN (PRESO)
ADVOGADO : ULYSSES PINTO NOGUEIRA  - SP058473 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por LIN KEXUAN contra decisão 

de minha lavra de fls. 404/405 na qual não conheci do habeas corpus em testilha. 

No presente feito, a defesa sustenta que "especulação acerca da 

confirmação final das duas condenações, da sua eventual unificação e possível 

agravação do regime prisional não se presta, com a devida vênia, a fundamentar a 

manutenção da restrição, do constrangimento ilegal".

Requer a devolução do passaporte do ora agravante.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 118.228 - SP (2019/0284901-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Não obstante os esforços do agravante, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Explico. 

Consoante outrora aduzido, a restrição ao uso do passaporte pelo 

recorrente não se mostra ilegal ou abusiva, posto dada a partir de fundamentação 

adequada e analítica hábil a garantir sua permanência sob o alcance da lei brasileira.

 A Corte de origem destacou que "oferecida a denúncia e determinada a 

citação do paciente, ao que se infere, este estava se ocultando, de maneira que sua 

citação foi realizada por hora certa, ou seja, de forma ficta, haja vista a dificuldade na 

localização do paciente".

De mais a mais, por apego ao argumento, acresceu-se, outrossim, que  o 

recorrente possui outra condenação, transitada em julgado, com pena de 7 anos de 

reclusão, em regime semiaberto, por receptação simples e qualificada e ocultação de 

bens e, possivelmente, quando da unificação das penas se imporá a fixação de regime 

fechado.

Portanto, não se constata o alegado constrangimento ilegal. 

A propósito, confiram-se alguns precedentes: 

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. MEDIDA CAUTELAR. CORRUPÇÃO ATIVA. 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. CRIMES CONTRA LICITAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta para a fixação de 
medida cautelar de retenção do passaporte, explicitada na existência de 
cinco ações penais em curso contra o paciente, não encontrado para 
intimação do decreto de prisão preventiva por então encontrar-se em 
viagem ao exterior, não há que se falar em ilegalidade a justificar a 
concessão  da ordem de habeas corpus.

2. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 61.965/AP, 
Relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 19/11/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
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MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O DO STF. 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL DO HABEAS CORPUS: VIA 
PROCESSUAL ADEQUADA PARA QUE SE AVALIE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NO ACAUTELAMENTO DE 
PASSAPORTE DE INVESTIGADOS OU CONDENADOS 
PENALMENTE. ENTREGA DO PASSAPORTE: DETERMINAÇÃO 
LEGÍTIMA NA HIPÓTESE DE PACIENTE QUE NÃO É NACIONAL 
BRASILEIRO, PRESO JUSTAMENTE AO TENTAR DEIXAR O PAÍS. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recente 
alteração jurisprudencial, retomou o curso regular do processo penal, ao 
não mais admitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, 
julgado em 07/08/2012, DJe de 10/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, 
Rel. Min. ROSA WEBER, julgado em 28/08/2012, DJe de 05/09/2012. 
Decisões monocráticas dos ministros LUIZ FUX e DIAS TOFFOLI, 
respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 
114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Contudo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro MARCO AURÉLIO, no sentido de que, "no tocante a habeas já 
formalizado sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não 
ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a 
conceder, se for o caso, a ordem de ofício." 

3. O remédio constitucional do habeas corpus é via 
processual adequada para que se avalie constrangimento ilegal no 
acautelamento de passaporte de investigados ou condenados 
penalmente. Precedentes.

4. Desde antes da edição da Lei n.º 12.403/2011 
reputava-se legítimo que o Julgador determinasse a entrega do 
Passaporte, com fundamento no poder geral de cautela, a ser invocado 
quando necessário - como no caso, em que o Paciente não é nacional 
brasileiro, e foi preso justamente ao tentar deixar o país.

5. Mencione-se, ad argumentandum, que essa 
possibilidade, hoje, após a edição da referida Lei, inclusive encontra-se 
expressamente positivada no direito Pátrio (Art. 320 do Código de 
Processo Penal).

6. Ausência de ilegalidade flagrante que permita a 
concessão da ordem de ofício.

7. Habeas corpus não conhecido. (HC 192.193/DF, Relatora 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 17/12/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0284901-4 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 118.228 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20190000629170  21558063320198260000

EM MESA JULGADO: 17/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LIN KEXUAN (PRESO)
ADVOGADO : ULYSSES PINTO NOGUEIRA  - SP058473 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação Qualificada

AGRAVO REGIMENTAL

REQUERENTE : LIN KEXUAN (PRESO)
ADVOGADO : ULYSSES PINTO NOGUEIRA  - SP058473 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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